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Resumo

A violência contra a pessoa idosa é um 
fenômeno universal com vários cenários 
como pano de fundo. Num universo de 53 
países europeus, Portugal destaca-se com 
um dos maiores índices (39,4%). Consi-
derando a sua elevada subnotificação, os 
dados epidemiológicos constituem apenas 
a ponta do iceberg de uma cultura rela-
cional de dominação, de conflitos inter-
geracionais ou de negligências familiares 
ou institucionais. Este artigo tem como 
objetivo dar visibilidade ao fenômeno da 
violência contra a pessoa idosa em Portu-
gal considerando as suas múltiplas formas 
de expressão e fatores predisponentes no 
atual processo de envelhecimento mun-
dial da população. Neste sentido, foi rea-
lizada uma revisão narrativa para subsidiar 
esta reflexão no contexto português, tendo 
como contraponto os avanços alcançados 
em outros países. Conclui-se que o reco-
nhecimento deste tipo de violência como 
um problema sério em Portugal requer 
uma consciência social integradora e um 
esforço de complementaridade das diver-
sas áreas do conhecimento. Apenas desta 
forma será possível salvaguardar os direi-
tos da pessoa idosa e encontrar respostas 

eficazes e humanizadas que permitam pre-
venir ou atenuar os efeitos da violência na 
sociedade.

Palavras-chave: Pessoa idosa. Saúde  
pública. Violência. 

Introdução
Na sociedade contemporânea, a 

longevidade humana representa uma 
grande conquista histórica e social, mas 
também um problema pelas consequ-
ências multidimensionais que encerra. 
As transformações sociais, culturais, 
políticas e econômicas, advindas desse 
fenômeno, impedem que o mesmo se 
torne um assunto pacífico. Portugal tem 
revelado dificuldades em responder efi-
cazmente a este apelo. Na última década, 
o número de pessoas idosas com mais 
de 65 anos cresceu para 2.023 milhões, 
representando cerca de 19% da popu-
lação total comparativamente com os 
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15% do número de jovens (INSTITUTO 
NACIONAL DE ESTATÍSTICA, 2012). 
Este grupo populacional não tem uma 
distribuição homogênea no território 
português. Aproximadamente 31% das 
pessoas idosas encontram-se na Região 
Norte, percentual seguindo pelos apre-
sentados nas Regiões Centro e Lisboa 
com 26%, nas regiões do Alentejo com 
9,1%, Algarve 4,4%, Autônomas da Ma-
deira 2% e dos Açores com 1,6% (INSTI-
TUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, 
2012). 

Este fenômeno adquire contornos 
preocupantes, tanto no meio rural como 
urbano, devido a uma grande vulnera-
bilidade da pessoa idosa pelo empobre-
cimento. Os valores atuais das pensões 
de reforma ainda se situam no limiar 
da pobreza (DIAS, 2005). Esta condição 
é agravada por um sistema de proteção 
social recente e lacunar, pela dificulda-
de do sistema de saúde em responder 
às necessidades das pessoas idosas e 
pelo declínio das redes de solidariedade 
sociofamiliar (DIAS, 2005). A realidade 
descrita, acrescida da discriminação real 
ou simbólica e das representações sociais 
negativas, compromete a promoção da 
dignidade deste grupo populacional. 
Indiscutivelmente, a pessoa idosa vive 
e convive com inúmeros fatores que 
representam o desrespeito à sua indivi-
dualidade, autonomia, independência, 
segurança e capacidade de decisão. 

Nessa perspetiva, a experiência 
de envelhecimento pode processar-se 
em quadros de perversa desigualda-
de, injustiça e exclusão social (DIAS, 
2005). Consequentemente, associado 

ao progressivo envelhecimento mundial 
da população, configura-se o fenômeno 
da violência contra a pessoa idosa, que 
ganha uma conotação especial nas so-
ciedades impregnadas pela cultura da 
competitividade, da eficiência e do culto 
à juventude. Frequentemente silenciada 
pela pessoa idosa ou considerada uma 
forma de agir normal e naturalizada nos 
usos e costumes de muitas sociedades, 
as notificações existentes são inconclu-
sivas sobre a magnitude deste fenômeno 
(MINAYO et al., 2005; MINAYO, 2005). 
No entanto, o progressivo aumento das 
expressões de violência, reproduzidas 
no quotidiano das relações sociais, no 
interior das famílias, nas instituições 
e em diferentes contextos, constitui-se 
num acontecimento desafiador no pre-
sente século. 

Embora não seja um assunto muito 
investigado na sociedade portuguesa, 
este tipo de violência foi considerado um 
problema sério no Relatório de Preven-
ção contra os Maus Tratos a Idosos da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) 
(2011). Portugal destaca-se como um dos 
países com maiores índices de violên-
cia (39,4%) num universo de 53 países 
europeus (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL 
DA SAÚDE, 2011). Este registo só é 
superado por quatro países: Sérvia, 
Áustria, Israel e Macedônia (ORGANI-
ZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2011). 
Uma análise evolutiva efetuada pela 
Associação Portuguesa de Apoio à Viti-
ma entre 2000 e 2011 assinalou que em 
54% das situações, a pessoa idosa vítima 
de crime tinha entre os 65 e os 75 anos 
(ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE 
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APOIO À VITIMA, 2012). O sexo femini-
no representou a maior percentagem de 
pessoas idosas vítimas de crime (78%). 
Relativamente ao agressor, 62,6% eram 
do sexo masculino, tendo 22,5% mais de 
65 anos. Nesse período, a categoria de 
violência doméstica registar maior nú-
mero de fatos criminosos (10.361; 81%), 
seguindo-se a categoria de crimes contra 
as pessoas e a humanidade (1.501; 12%) 
(ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE 
APOIO À VITIMA, 2012).

Estas evidências possibilitam a for-
mulação da seguinte questão norteadora: 
quais são as informações disponíveis 
na literatura sobre a visibilidade do 
fenômeno da violência contra a pessoa 
idosa em Portugal, no cenário familiar 
e institucional, tendo como contraponto 
os avanços alcançados em outros países? 
Consideramos que este tema merece 
uma atenção e sensibilização clínica 
particular por parte dos profissionais 
de enfermagem, na medida em que é 
necessário saber identificar o fenómeno 
da violência em contextos tão diversi-
ficados e encontrar respostas eficazes 
e humanizadas para os problemas que 
envolve. Essas respostas solicitam que o 
cuidado desenvolvido integre as diversas 
dimensões da pessoa idosa e se concre-
tize numa relação de proximidade e de 
ajuda, envolvendo ações específicas de 
encaminhamento que visem amenizar 
os seus medos. Nesse sentido, este artigo 
tem como objetivo dar visibilidade ao 
fenômeno da violência contra a pessoa 
idosa em Portugal, com destaque para 
o cenário familiar e institucional. Para 
a sua concretização foi realizada uma 

revisão narrativa da literatura, consi-
derando as suas múltiplas formas de 
expressão e fatores predisponentes no 
atual processo de envelhecimento mun-
dial da população. 

Metodologia
O presente estudo é uma revisão nar-

rativa da literatura. Revisões narrativas 
são publicações amplas apropriadas para 
descrever e discutir o desenvolvimento 
ou o “estado da arte” de um determinado 
assunto, sob o ponto de vista teórico ou 
contextual (ROTHER, 2007). Não utiliza 
critérios explícitos e sistemáticos para 
a busca e análise crítica da literatura. 
São textos que constituem a análise da 
literatura científica na interpretação 
e análise crítica do autor (ROTHER, 
2007). Embora a metodologia da revisão 
narrativa não permita a reprodução de 
dados, pode contribuir para o debate de 
determinadas temáticas, levantando 
questões e colaborando na aquisição e 
atualização do conhecimento em curto 
espaço de tempo (ROTHER, 2007).

Para o levantamento de estudos so-
bre esta problemática foram consultadas 
as seguintes bases de dados: Biblioteca 
Virtual em Saúde, Literatura Latino-
-Americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde, Literatura Internacional em 
Ciências da Saúde, e biblioteca digital 
Scientific Electronic Library Online. A 
estratégia de busca foi baseada nos des-
critores em ciências da saúde: violência; 
pessoa idosa; maus-tratos ao idoso; vio-
lência familiar; violência institucional; 
enfermagem e saúde pública. Para a 
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seleção dos estudos consideraram-se os 
seguintes critérios de inclusão: resumos 
completos nas bases de dados, estudos 
primários disponíveis na íntegra, docu-
mentos oficiais relacionados à temática 
da violência contra a pessoa idosa, nos 
idiomas inglês e português. 

O processo de coleta do material foi 
realizado de forma não sistemática no 
período de Janeiro a Fevereiro de 2015, 
sendo encontradas 26 publicações que 
respondem à pergunta proposta. A partir 
dos artigos selecionados, foi realizada 
uma leitura crítica e interpretativa com 
imparcialidade e objetividade. A apre-
sentação dos resultados e a discussão 
dos dados foram realizadas de forma 
descritiva, contemplando as seguintes 
categorias: tipologias da violência contra 
a pessoa idosa; evidencias na literatura; 
violência no cenário familiar; violência 
no cenário institucional.

Resultados e discussão

Tipologias da violência contra a pessoa idosa

Diversos termos são utilizados para 
caracterizar a violência contra a pessoa 
idosa: abuso, maus-tratos, negligência, 
omissão e abandono. Independentemente 
da diversidade conceitual existente neste 
domínio, a OMS estabelece este tipo de 
violência como qualquer ato, simples 
ou repetitivo, ou omissão de ação apro-
priada, que causa dano ou tensão a uma 
pessoa idosa e que ocorre no contexto de 
qualquer relacionamento em que haja 
uma expectativa de confiança (ORGANI-
ZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2002).

Internacionalmente, foram estabe-
lecidos alguns tipos de violência para 
designar as diversas ações que prejudi-
cam a integridade física e emocional da 
pessoa idosa e impedem o desempenho 
do seu papel social (MINAYO, 2005):

•	 Violência Física: concerne ao uso 
da força física, para compelir as 
pessoas idosas a fazerem o que não 
desejam, para feri-las, provocar 
dor, incapacidade ou morte.

•	 Violência Psicológica: corresponde 
a agressões verbais ou gestuais com 
o objetivo de aterrorizar, humilhar, 
restringir a liberdade ou isolar do 
convívio social.

•	 Violência Sexual: refere-se ao ato 
ou jogo sexual de caráter homo ou 
heterorrelacional, utilizando pes-
soas idosas. Esses abusos visam 
obter excitação, relação sexual ou 
práticas eróticas por meio de alicia-
mento ou ameaças.

•	 Abandono: é uma forma de violên-
cia que se manifesta pela ausên-
cia ou deserção dos responsáveis 
governamentais, institucionais ou 
familiares de prestarem socorro a 
uma pessoa idosa que necessite de 
proteção e assistência.

•	 Negligência: refere-se à recusa 
ou à omissão de cuidados devidos 
e necessários à pessoa idosa por 
parte dos responsáveis familiares 
ou institucionais. São exemplos a 
negação de alimentos, cuidados de 
higiene, habitabilidade, segurança 
e tratamentos médicos. Esta forma 
de violência está frequentemente 
associada a outros abusos que 
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geram lesões e traumas físicos, 
emocionais e sociais, em particu-
lar, para as pessoas idosas que se 
encontram em situação de múltipla 
dependência ou incapacidade.

•	 Violência Financeira ou econômica: 
consiste na exploração imprópria 
ou ilegal ou no uso não consentido 
pela pessoa idosa de seus recursos 
financeiros e patrimoniais.

•	 Autonegligência: diz respeito à con-
duta da pessoa idosa que ameaça 
sua própria saúde ou segurança, 
pela recusa de prover cuidados 
necessários a si mesma.

A adoção desses tipos de violência 
pode assegurar a comparabilidade dos 
resultados produzidos por diferentes 
estudos e a eficácia das estratégias de 
intervenção desenvolvidas neste domínio 
(DIAS, 2005). 

Violência contra a pessoa idosa: evidências 
da literatura

Somente no final da década de 1970 
e início da década de 1980, o fenômeno 
da violência contra a pessoa idosa no 
contexto familiar e institucional come-
çou a ser reconhecido (DIAS, 2005). Os 
primeiros estudos surgem em 1975 com 
a publicação do artigo “espancamento 
de avós” e com a criação de uma revis-
ta em 1989, dedicada exclusivamente 
ao tema – Journal of Elder Abuse & 
Neglectem (DIAS, 2005). Contudo, o 
reconhecimento da violência sobre a mu-
lher idosa, quer na forma de mau trato 
conjugal, quer na modalidade de abuso 

institucional foi mais tardio (DIAS, 
2005). A literatura científica de países 
desenvolvidos e de alguns países emer-
gentes demonstra que a violência contra 
a pessoa idosa é um fenômeno universal 
que tem como pano de fundo vários 
cenários (RAMOS, 2011; MINAYO, 
2005; FERREIRA-ALVES, 2004; OR-
GANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 
2002). Nessa perspetiva, as situações 
de maus-tratos não estão confinadas 
aos que vivem marginalizados pela 
sociedade ou estão institucionalizados 
(FERREIRA-ALVES, 2004). Pessoas de 
todos os status socioeconômicos, etnias e 
religiões são vulneráveis como demons-
tram alguns estudos de várias culturas 
e de cunho comparativo (MINAYO, 2005; 
FERREIRA-ALVES, 2004).

Apesar de fazer parte do nosso quo-
tidiano, o mundo não tem que aceitar o 
sofrimento e a dor que a violência pro-
voca como parte inevitável da condição 
humana (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL 
DA SAÚDE, 2002). Torna-se, assim, 
relevante reconhecer a violência como 
um problema de saúde pública, unifi-
cando-a como questão a ser enfrentada 
e definindo as distintas violências como 
diversidades dessa questão plural (OR-
GANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 
2002). Nesse sentido, o campo da saúde 
pública tem procurado liderar ações 
específicas que visam à definição de 
estratégias preventivas da violência, à 
promoção da qualidade de vida e de um 
ambiente saudável, com a superação de 
processos de dominação (MINAYO; SOU-
ZA, 1999). A sociedade parece encontrar 
no setor da saúde um porto seguro e um 
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espaço de expressão de múltiplas vozes, 
de inconformidades e indignações sociais 
(OJEDA; STRAY, 2008). Esta consta-
tação despertou o interesse de muitos 
profissionais e pesquisadores no âmbito 
da saúde em aprofundar o conhecimento 
sobre a magnitude e impacto da violên-
cia, os fatores de risco e as formas de 
intervenção.

A violência contra a pessoa idosa 
manifesta-se de forma: (a) estrutural, 
que ocorre pela desigualdade social e é 
naturalizada nas manifestações de po-
breza, de miséria e de discriminação; (b) 
interpessoal, nas formas de comunicação 
e de interação quotidiana; e (c) institucio-
nal, evidenciadas na aplicação ou omis-
são na gestão das políticas sociais pelo 
Estado e pelas instituições de assistên-
cia, reproduzindo relações assimétricas 
de poder, de domínio, de menosprezo e 
de discriminação (MINAYO, 2005). Múl-
tiplas causas estão na sua origem, tendo 
em vista que estão implicados fatores 
sociais, culturais, históricos, econômicos, 
étnicos, familiares e individuais (RA-
MOS, 2011; FERREIRA-ALVES, 2004; 
ORTMAMN et al., 2001). Foi revelada 
na literatura uma associação estatística 
entre o abuso e alguns fatores de risco 
(MINAYO, 2005): idade avançada; vín-
culos afetivos débeis; isolamento social; 
reduzido nível socioeconômico; reduzido 
nível educacional; debilidade funcional; 
abuso de álcool ou drogas pelo prestador 
de cuidados ou pela pessoa idosa; alte-
rações psicológicas e personalidade pa-
tológica; história de violência na família; 
frustração ou exaustão do prestador de 
cuidados; e limitação cognitiva.

Ainda que a violência contra a pes-
soa idosa seja objeto de estudo recente, 
a sua prevalência tem uma dimensão 
importante em todos os países em que 
o fenômeno foi estudado (FERREIRA-
-ALVES, 2004). Numa pesquisa, re-
alizada na China, 36,2% das pessoas 
idosas referiram ter vivenciado pelo 
menos um tipo de maus-tratos (físico, 
emocional, negligência ou exploração 
financeira) no último ano (WU et al., 
2012). Na Irlanda, foi identificada uma 
prevalência geral de 2,2% de abuso e 
negligência em pessoas com 65 anos 
ou mais, sendo o abuso financeiro e o 
psicológico as formas de maus-tratos 
mais frequentes (NAUGHTON et al., 
2012). Na área rural de Mansoura, 
Egito, um estudo encontrou uma pre-
valência de 43,7% de maus-tratos por 
membros da família, sendo a negligên-
cia a forma mais predominante (42,4%) 
(ABDEL RAHMAN; EL GAAFARY,  
2012). Os autores relacionam este resul-
tado com as diferenças culturais e con-
dições socioeconômicas da amostra. Em 
Los Angeles-EUA, um estudo feito com 
pessoas de origem latina e idade de 66 ou 
mais anos, identificou que 40,4% dessas 
pessoas haviam experienciado alguma 
forma de maus-tratos ou negligência 
no último ano. Aproximadamente 25% 
referiram violência psicológica, 10,7% 
violência física, 9% abuso sexual, 16,7% 
exploração financeira e 11,7% negligên-
cia por seus cuidadores (DELIEMA et 
al., 2012).

Percebe-se que detetar o abuso con-
tra pessoas idosas com precisão é impor-
tante, mas igualmente difícil. Fatores 
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como a subjetividade e os valores pesso-
ais podem pesar no seu reconhecimento 
(FULMER et al., 2004), assim como um 
comportamento pode ser considerado 
apropriado ou normativo em uma dada 
cultura e ser interpretado como abusivo 
em outra (COHEN, 2013). Embora a 
OMS tenha estabelecido o conceito cau-
sas externas como indicador utilizado 
pelo sistema de saúde para medir a mag-
nitude da violência, os dados registrados 
referem-se, exclusivamente, aos casos 
de lesões, traumas ou fatalidades que 
passam pelos serviços de saúde ou pelo 
Instituto Médico Legal (MINAYO, 2005). 
Contudo, não se pode menosprezar que 
estes casos conhecidos ou diagnostica-
dos coexistem com situações invisíveis 
ou ainda desconhecidas da violência 
(MINAYO, 2005; FERREIRA-ALVES, 
2004; RAMOS, 2011). Nesse sentido, os 
dados epidemiológicos e estatísticos são 
pouco consistentes e inconclusivos para 
dimensionar o problema, atendendo a 
que não consideram a elevada subnoti-
ficação deste fenômeno em todo o mundo 
(MINAYO et al., 2005; MINAYO, 2005). 
Indubitavelmente, estes dados consti-
tuem apenas a ponta do iceberg de uma 
cultura relacional de dominação, de con-
flitos intergeracionais, de negligências 
familiares ou institucionais (MINAYO, 
2005).

A tendência da pessoa idosa para não 
denunciar os maus-tratos deve-se ao te-
mor das seguintes consequências: perder 
o cuidador mesmo sendo este abusivo; 
ficar só sem ter ninguém que a cuide; 
ser colocada numa instituição; perder 
a privacidade e as relações familiares; 

conviver com recriminações pelo alegado 
abusador; expor-se publicamente e sofrer 
intervenção exterior; ninguém acreditar 
no abuso; e ser responsável pelo compor-
tamento abusivo (FERREIRA-ALVES, 
2004; FULMER et al., 2004). Estas 
variáveis não esgotam todas as razões 
da subnotificação do abuso, apenas for-
necem razões plausíveis que merecem a 
sensibilização social, clínica e educativa 
dos profissionais de saúde que contactam 
com a pessoa idosa (FERREIRA-ALVES, 
2004). Em Portugal, os estudos popula-
cionais que estimam a magnitude desse 
problema são escassos (FERREIRA-
-ALVES, 2004; RAMOS, 2011; GONÇAL-
VES, 2006; FERREIRA-ALVES; SOUSA, 
2005). A consciência dessa realidade con-
duziu à realização de um estudo de caso 
pioneiro com o objetivo de identificar os 
determinantes de maus-tratos físicos, 
psicológicos e financeiros e da negligên-
cia contra pessoas idosas (FERREIRA-
-ALVES; SOUSA, 2005). Os resultados 
indicam a presença de indicadores de 
maus-tratos num número muito signifi-
cativo de participantes. Os indicadores 
de negligência (53,7%) e de abuso emo-
cional (52,4%) são os mais prevalentes, 
seguindo-se de forma distanciada, os 
indicadores de abuso financeiro (19,5%) e 
de abuso físico (12,2%). O fator associado 
de forma considerável à negligência foi 
a perceção do estado de saúde. Quanto 
pior a perceção do estado de saúde mais 
indícios de abuso existem. Concluiu-se 
que o risco de vitimização aumenta nas 
pessoas com mais idade, particularmen-
te no sexo feminino e quando o agressor 
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percebe a fragilidade do estado de saúde 
da pessoa idosa. 

Dada a sua complexidade e extensão, 
o conhecimento teórico produzido sobre 
a violência contra a pessoa idosa não 
é unívoco (FERREIRA-ALVES, 2004). 
Estudos realizados sobre esta temática 
apresentam diferentes metodologias e 
revelam diferentes prevalências (RA-
MOS, 2011). Obviamente, não basta 
descrever as ocorrências em que se cru-
zam necessariamente certas variáveis, 
interessa igualmente compreender o 
comportamento humano (FERREIRA-
-ALVES; SOUSA, 2005). A literatura 
demonstra que existem problemas de 
discriminação que subsistem e contri-
buem para as desigualdades de oportu-
nidades e de poder que se manifestam 
sob a forma de violência desenvolvida no 
cenário familiar e institucional. 

Violência no cenário familiar

Estudos internacionais enfatizam 
que a forma mais frequente de violência 
contra a pessoa idosa é a que ocorre no 
âmbito familiar (NAUGHTON, 2012; 
JAYAWARDENA; LIAO, 2006; LASH; 
PILLEMER, 2004). Frequentemente, 
os profissionais de saúde são as únicas 
pessoas que entram nas residências de 
pessoas idosas comprometidas (JAYA-
WARDENA; LIAO, 2006). Contudo, 
alguns profissionais sentem insegurança 
e dificuldade em formalizar um relato 
de denúncia, não sabem como proceder, 
ou a quem se dirigir (COHEN, 2013). 
A própria complexidade dos problemas 
de saúde na velhice também dificulta 

a distinção entre sinais de abuso e sin-
tomas de várias doenças comuns nessa 
idade (COHEN, 2013). Esta relação de 
maus-tratos por membros da família é 
congruente com os estudos portugueses 
que destacam uma especial incidência 
para os cônjuges/companheiros (33%), 
seguindo-se a relação de filho (23,9%) 
(ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE 
APOIO À VITIMA, 2012). A proporção 
de agressores que perpetram violência 
física severa e vivem com a vítima é mais 
elevada (75%) do que a registrada na 
violência física ligeira (60%) (RAMOS, 
2011). Esses resultados permitem con-
cluir que a família não é apenas o lugar 
privilegiado dos afetos e de realização 
pessoal, mas também do conflito, da 
agressão e do abuso de poder. 

Parece coexistir, no interior das 
famílias, uma relação de amor/ódio, ali-
cerçada numa espécie de acordo tácito 
que se cristaliza na violência contra 
pessoas mais vulneráveis. As dificulda-
des em detectar as situações de violência 
familiar aumentam em proporção direta 
com a idade da vítima, a existência de 
patologias física e/ou psicológica, com 
deterioração cognitiva ou com um grau 
de dependência que impossibilita acu-
sar o agressor (CARREIRA, 2008). No 
domínio da esfera privada, a exploração 
do trabalho, a destituição familiar, o de-
senraizamento, a exploração econômica 
dos afetos, o abandono e a incapacidade 
dos cuidadores informais são apontados 
como situações constitutivas de violência 
(CARREIRA, 2008). 

Particularizando a inadequada pre-
paração dos cuidadores informais, as 
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situações de violência, substancialmente 
graves, podem causar sofrimento tanto 
para quem é cuidado como para quem 
cuida (CARREIRA, 2008). Dessa forma, 
afigura-se de primordial importância 
a formação e o acompanhamento dos 
familiares face às dificuldades com que 
se debatem. No entanto, a sociedade 
portuguesa evidencia a carência de uma 
política de envelhecimento que favore-
ça a responsabilização dos familiares. 
Parece, assim, existir uma contradição. 
A família é considerada o lugar idôneo 
para envelhecer, mas, simultaneamente 
é ignorada na tomada de medidas que 
visem o apoio familiar para o cuidado à 
pessoa idosa (CARREIRA, 2008). Conse-
quentemente, a institucionalização dos 
progenitores acaba por ser uma opção. 

Violência no cenário institucional

A institucionalização surge como 
um recurso decorrente das mudanças 
sociais, econômicas e culturais que estão 
acontecendo na sociedade contemporâ-
nea e que reduzem a capacidade das 
famílias responderem às necessidades 
de atenção dos seus parentes idosos (OR-
GANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 
2002). Na sociedade portuguesa, os cui-
dados domiciliários ainda são percebidos 
como um dever que faz parte da história 
e experiência familiar. O envolvimento 
da família no cuidado às pessoas idosas 
leva a que a institucionalização em Por-
tugal, seja uma resposta social com me-
nos peso (DUARTE; PAÚL, 2006-2007). 
No entanto, dados empíricos também 
evidenciam que esta percentagem não 

é maior porque a resposta à solicitação 
de uma vaga é deficitária e os recursos 
econômicos das famílias são baixos para 
fazer face aos valores praticados pelas 
instituições (CARREIRA, 2008). 

Independentemente da resposta que 
proporcionam, as instituições de cuida-
dos continuados, com maior expressão, 
os lares e centros de acolhimento consti-
tuem um problema social e de saúde, na 
medida em que se transformam em lugar 
de segregação, estigma e preconceitos, 
favorecendo a ocorrência de violência 
(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚ-
DE, 2002; POST et al., 2010). Geralmen-
te, essa opção não é bem acolhida pela 
pessoa idosa, que altera o seu quotidiano, 
se sente abandonada, negligenciada e 
desenraizada. Atendendo a que são im-
postas normas rígidas e atividades que 
homogeneízam o processo de cuidado, 
a individualidade de cada pessoa não é 
considerada, conduzindo à sua desper-
sonalização em benefício de uma férrea 
orgânica normativa (CARREIRA, 2008). 

Uma avaliação multidimensional do 
ambiente institucional de um lar público 
de pessoas idosas em Portugal permitiu 
concluir que, atendendo ao reduzido nú-
mero de funcionários, o grau de apoio aos 
residentes era baixo (20%), comprome-
tendo, igualmente, a individualização do 
cuidado (DUARTE; PAÚL, 2006-2007). 
Essa instituição caracteriza-se pela 
insuficiente capacidade de resposta, no 
que se refere às expectativas de funcio-
namento (10%), à política organizativa 
(33%), à clareza informativa (30%), à 
disponibilidade de serviços de saúde 
(33%), bem como de atividades socior-
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recreativas (20%) (DUARTE; PAÚL, 
2006-2007). Para o bem-estar psicológico 
da pessoa idosa institucionalizada, é es-
sencial que a mesma possa expressar a 
sua autossuficiência, autodeterminação 
e responsabilidade. 

Um levantamento sobre os profissio-
nais de instituições asilares nos Estados 
Unidos revelou que 36% da equipa geral 
relatou ter testemunhado pelo menos 
um incidente de abuso físico cometido 
por outros membros da equipa no ano 
anterior, enquanto 10% admitiram ter 
cometido, eles próprios, pelo menos um 
ato de abuso físico (ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DA SAÚDE, 2002). Essas 
descobertas sugerem que o número de 
maus-tratos contra pessoas idosas re-
sidentes em instituições pode ser muito 
mais extenso do que geralmente se acre-
dita. Algumas mortes, tanto em cenários 
institucionais como na comunidade, têm 
sido frequentemente atribuídas a causas 
naturais, acidentais ou indeterminadas, 
quando na verdade foram consequências 
de comportamento abusivo ou negligente 
(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚ-
DE, 2002). 

O conhecimento da violência insti-
tucional raramente chega às fontes de 
informação oficiais, ficando limitada à 
denúncia informal. No entanto, é preciso 
sensibilizar para o fato de em institui-
ções médicas e sociais, criadas para cui-
dar e proteger as pessoas idosas, podem 
ocorrer situações de violência de forma 
invisível (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL 
DA SAÚDE, 2002). Exemplificando, a 
aceitação ou a negação de que a violência 
faz parte do quotidiano dos profissionais 

de saúde no contexto hospitalar depen-
de das diferentes perceções, do tipo de 
conhecimento sobre o fenômeno e da 
“cultura do silêncio” (SOUZA; MEIRA; 
MENEZES, 2012). Alguns profissionais 
de saúde identificam certas práticas 
como formas de maus-tratos e negligên-
cia, em contexto familiar, mas não as 
consideram atos violentos ou abusivos 
em contexto profissional, fazendo até 
parte dos normativos e procedimentos 
profissionais (GIL; FERNANDES, 2011). 

Este ponto de vista contribui para 
a legitimação de interesses e posições 
profissionais nas organizações com 
repercussões na identificação das situ-
ações de violência (GIL; FERNANDES, 
2011). Outros profissionais guardam no 
imaginário a representação da violência 
como uma ação que produz sinais corpo-
rais visíveis ameaçadores da vida. No 
entanto, a violência institucional não é 
menos brutal que a violência física, pois 
deflagra sentimentos de culpa, solidão, 
dependência, inutilidade e aumenta a 
sensação de desamparo (SOUZA; MEI-
RA; MENEZES, 2012). Pode-se assim 
apreender que as diversas ações são 
distintamente interpretadas por quem 
as exerce, por quem as sofre e por quem 
as observa, diagnostica, avalia e propõe 
sugestões de intervenção (CARREIRA, 
2008). Identificada nos espaços públicos 
e privados, nas relações institucionais, 
grupais ou interpessoais, não existem 
elementos suficientes para lidar com um 
domínio tão amplo como a violência, ali-
mentado por interconexões ainda pouco 
conhecidas (SCHRAIBER; D’OLIVEIRA; 
COUTO, 2006). Diante dessa realidade, 



78 RBCEH, Passo Fundo, v. 13, n. 1, p. 68-80, jan./abr. 2016

Maria Júlia Carneiro Fernandes, Alcione Leite da Silva

aprofundar o conhecimento rigoroso so-
bre este domínio constitui uma das prin-
cipais prioridades mundiais (ORGANI-
ZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2002). 
De um modo paradoxal, vivenciamos na 
contemporaneidade, a expansão tanto 
de domínios da violência, como dos di-
reitos humanos e sociais (SCHRAIBER; 
D’OLIVEIRA; COUTO, 2006). 

Conclusão
Apesar de incipientes, as evidên-

cias da literatura sobre a problemática 
da violência contra a pessoa idosa na 
sociedade portuguesa são corroboradas 
pelos dados encontrados na literatura 
internacional. Uma compreensão mais 
aprofundada do processo de construção 
da violência no ambiente familiar e 
institucional permitirá resignificar um 
problema complexo, histórico e dinâmi-
co, que está disseminado por todos os 
estratos sociais. Essa evidência justifica 
o destaque que tem merecido no campo 
da saúde, no sentido de capacitar pro-
fissionais de saúde para a identificação 
das situações de risco e desenvolvimento 
de intervenções que permitam prevenir 
ou atenuar os seus efeitos para a pessoa 
idosa, seus cuidadores e seus familiares. 
O número de pessoas idosas vem aumen-
tando na sociedade portuguesa, mas o 
seu estatuto social contínua diminuído. 
O acentuado grau de dependência, iso-
lamento social e fragilidade econômica 
conduzem a uma maior vulnerabilidade 
e risco de incidência de violência. Con-
sequentemente, salvaguardar os direitos 
das pessoas idosas é uma matéria que diz 

respeito a todos os segmentos da socieda-
de em geral. Torna-se, assim, imperioso 
fomentar a solidariedade entre gerações 
e desenvolver uma consciência social 
integradora, que reconheça o seu valor e 
contemple a igualdade de oportunidades. 
Essa valorização será determinante na 
procura de soluções interdisciplinares 
que visem preservar a integridade, a 
dignidade, as capacidades e as experiên
cias de vida da pessoa idosa. Esse é um 
caminho que pode ser trilhado pelos 
profissionais envolvidos no cuidado às 
pessoas idosas visando à transformação 
da realidade em que vivemos.

Violence against the elderly in the 
Portuguese context: issues and 
contradictions

Abstract
The violence against elderly people is a 
universal phenomenon with several sce-
narios as a backdrop. In a universe of 53 
European countries, Portugal stands out 
with one of the highest rates (39.4%). Con-
sidering its high underreporting, the epide-
miological data are only the tip of the ice-
berg of a relational culture of domination, 
intergenerational conflict or of family or 
institutional negligence. This article aims 
to give visibility to the phenomenon of vio-
lence against the elderly in Portugal consi-
dering its multiple forms of expression and 
predisposing factors in the current world 
population ageing process. In this sense, a 
narrative review was carried out to support 
this reflection in the Portuguese context, 
having as a counterpoint the advances 
made in other countries. It is concluded 
that the recognition of this type of violence 
as a serious problem in Portugal requires a 
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social and integrative consciousness, and 
an effort of complementarity of the various 
areas of knowledge. Only in this way will 
it be possible to safeguard the rights of the 
old people and find effective and huma-
nized responses to prevent or mitigate the 
effects of violence in society. 

Keywords: Old people. Public health.  
Violence.
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